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Sublinhou que foi uma honra para a Câmara Municipal poder receber aquele 
campeonato, pela primeira vez, e comentou que, por impedimento do senhor vereador 
Hélio Justino, teve oportunidade de estar presente na entrega dos prémios e, de facto, 
foi muito gratificante ver a felicidade no rosto de todos aqueles atletas. 
Endereçou uma palavra de apreço para o jovem André Castanheiro e respetiva família, 
que tudo fizeram para que aquele campeonato pudesse ter lugar no município de 
Benavente.  
 

2- EVENTO SOLIDÁRIO A FAVOR DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
BENAVENTE 

 
Congratulou o evento solidário a favor dos Bombeiros Voluntários de Benavente, levado 
a efeito no Cineteatro de Benavente, no passado domingo, pela Andrade Dance 
Academy, proporcionando uma exibição muitíssimo boa das várias classes 
participantes. 
Comentou que a cultura está bem viva no município. 
 

3- CONTINGENTE PORTUGUÊS NO CHILE E NA TURQUIA 
 
Felicitou os Bombeiros Voluntários de Benavente e de Samora Correia, pelo facto de 
dois bombeiros daquelas corporações integrarem o contingente português, composto 
por 144 peritos, que seguiu em missão para o Chile, nomeadamente, o chefe Rui 
Gonçalves e o subchefe Paulo Pontes, a quem desejou a maior sorte. 
Assinalou que a Câmara Municipal se sente muito orgulhosa daquela prestação. 
Felicitou, também, José Guilherme, antigo comandante dos Bombeiros Voluntários de 
Benavente e atual comandante regional de Emergência e Proteção Civil do Comando 
Regional do Alentejo, por chefiar a força operacional conjunta que se deslocou em 
missão para a Turquia, tendo já resgatado com vida uma criança de 10 anos. 
Frisou o orgulho nacional e, também, local em José Guilherme, a quem endereçou 
felicitações. 
Deixou um abraço forte a todos os que estão em missão, especialmente, os três 
elementos que referiu.  
 
 
SENHOR VEREADOR JOSÉ MANUEL AZEVEDO 
 

1- EVENTO SOLIDÁRIO A FAVOR DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
BENAVENTE 

 
Fez alusão à angariação de fundos a favor dos Bombeiros Voluntários de Benavente, 
organizada pela Andrade Dance Academy, que pautou a sua exibição com momentos 
de bastante qualidade.  
 

2- CEIA FADISTA 
 
Deu os parabéns à Comissão da Sardinha Assada pela realização, no passado sábado, 
duma Ceia Fadista com bastante sucesso, que contou com a participação de Diana 
David, Beatriz Felizardo, Daniela Helena e Luís Santos Fadista. 
Acrescentou que a Comissão da Sardinha Assada apresentou, naquele mesmo dia, o 
novo logótipo para 2023.  
 
 
SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO 
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Referiu que sendo o padel uma modalidade, atualmente, atrativa e bem prosseguida por 
muita gente, dada a forma apelativa como se pratica, a maioria CDU considerou que o 
facto de construir os campos naquele local ajudará, de alguma forma, a que o espaço 
seja frequentado por outro tipo de público, que poderá interagir com aquela atividade 
desportiva, mas, também, com uma atividade mais intergeracional, como os próprios 
equipamentos sugerem, em que os jovens e os mais idosos possam ali conviver e fazer 
daquela zona um espaço central para Benavente. 
Acrescentou que, do ponto de vista da conciliação com outras infraestruturas, aquela 
localização é mais favorável, dada a proximidade do pavilhão gimnodesportivo, que 
funciona desde as 08H00 até às 23H30, permitindo, de alguma forma, que haja um 
acompanhamento mais próximo e mais presente, por parte dos funcionários, enquanto 
as piscinas têm uma janela horária inferior à do pavilhão gimnodesportivo. 
Observou que não se pode centrar a intervenção em apreço apenas na requalificação 
daquele espaço, porque também haverá lugar à requalificação da Av. Dr. Francisco José 
Calheiros Lopes, uma artéria simbólica para a vila de Benavente, onde se localiza a 
Escola Secundária, o Tribunal e os CTT. 
Explicitou que, perante as alterações climáticas, a Câmara Municipal está a optar por 
espécies verdes que sejam menos exigentes, no que respeita ao consumo de água, e 
embora o prado de sequeiro seja um modelo que está a ser muito prosseguido, não 
concorda com ele, porque se trata duma vegetação que fica completamente seca no 
verão e, portanto, prefere ter herbáceas e outras plantas que precisam de menos água 
do que os relvados, mas continuam a proporcionar uma mancha verde. 
 
O SENHOR VEREADOR JOSÉ MANUEL AZEVEDO considerou que há que ter uma 
visão geral da requalificação que se pretende e ter em conta os diversos serviços ali 
existentes e os respetivos picos de utilização, sendo que toda a zona envolvente 
permanece quase deserta à noite e durante o fim de semana. 
Referiu que, ao perspetivar uma requalificação dum espaço, tem que se pensar o que 
se quer dele e, no caso em concreto, pretende-se criar novas dinâmicas e dar 
potencialidades de utilização que, de momento, não tem. 
Disse que não o choca nada ter dois campos de padel naquela zona, potenciando a sua 
utilização e criando ali uma interação mais forte com o espaço. 
Sublinhou que é defensor de mais espaços para ócio. No entanto, a criação desses 
espaços não implica que haja mais verde, mas, sim, que sejam espaços, devidamente, 
pensados, com arborização adequada, tendo em conta a sua manutenção e as questões 
do consumo de água. 
Transmitiu que esteve, recentemente, numa reunião no ICNF [Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas], na qual teve oportunidade de constatar que já há muitos 
municípios a optar pelos prados de sequeiro, ou pelos denominados jardins de seixos, 
com algumas herbáceas e árvores que produzam alguma sombra, convidando, assim, 
à utilização do espaço.   
Mencionou que a Câmara Municipal quer espaços que sejam, realmente, de ócio, onde 
as pessoas possam usufruir da calma e sombra, mas também quer espaços que sejam 
vivos, sendo que a área envolvente ao Centro Cultural merece ser um espaço vivo e 
potenciado com diversas atividades que, de momento, não existem. 
Concluiu, dando nota que aquele espaço permite a realização de eventos culturais e 
desportivos, sejam eles organizados, ou não, tendo em conta a proximidade do pavilhão 
gimnodesportivo, que poderá servir toda a logística necessária à prática desportiva, e a 
existência do Centro Cultural. 
 
O SENHOR PRESIDENTE propôs a nomeação da eng.ª Virgínia Pinto para diretora de 
fiscalização e do eng.º Jorge Correia para gestor do contrato. 
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5. Os valores previstos na Cláusula 3.ª são libertados pelo IHRU, I.P., nos termos dos 
números 7.1., 7.2. e 7.2.1 do Aviso n.º 01/CO2-i01/2021, bem como das Orientações 
Técnicas aplicáveis e demais disposições legais europeias e nacionais vigentes.  
 

6. A disponibilização das verbas será efetuada por transferência bancária para a conta 
de depósito à ordem da Entidade Beneficiária com o seguinte IBAN: PT50 0035 0156 
00000098430 92.  
 

Cláusula 5.ª 
(Obrigações da Entidade Beneficiária) 

A Entidade Beneficiária obriga-se perante o IHRU, I.P., a: 
  

a) Concretizar as soluções habitacionais previstas na estratégia local de habitação, 
apresentando, pelo menos, uma candidatura elegível nos termos do Aviso n.º 
01/CO2-i01/2021 e da legislação comunitária e nacional aplicável;  

b) Apresentar os relatórios de progresso desenvolvidos em modelo a definir pelo 
IHRU, I.P., sempre que solicitados;  

c) Executar o contrato nos termos e condições aprovados e tomar as medidas que 
se revelem necessárias para assegurar o cumprimento dos resultados a 
alcançar, no âmbito do contrato;  

d) Comunicar as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os 
pressupostos relativos à aprovação do contrato;  

e) Aceitar, sem prejuízo de outros mecanismos de acompanhamento e controlo que 
venham a ser adotados, o acompanhamento e controlo, por parte das entidades 
nacionais e comunitárias competentes no âmbito do PRR, para verificação da 
boa execução e legalidade do contrato e do cumprimento dos objetivos e das 
obrigações resultantes do mesmo, nomeadamente: 

  

- O direito dessas entidades a efetuar inquéritos e verificar e inspecionar, nos 
respetivos locais, a realização da prestação dos serviços contratados, bem 
como os correspondentes elementos e documentos;  

- Assegurar que os terceiros envolvidos na execução dos fundos do PRR lhes 
concedam direitos e acesso equivalentes. 

  

f) Dispor de um processo, em suporte digital, com toda a documentação 
relacionada com o presente contrato devidamente organizada, incluindo o 
suporte de um sistema de contabilidade para todas as transações;  

g) Entregar todas as informações e documentação que este lhe solicite, para efeitos 
de acompanhamento e fiscalização do cumprimento das condições e dos 
deveres a que se vinculou para a concessão do apoio formalizado pelo presente 
contrato, nomeadamente, as necessárias à monitorização e verificação da 
prestação dos serviços de apoio técnico em cumprimento do prazo e condições 
do Programa, em especial os dados que comprovem o regular e pontual 
cumprimento da execução do investimento de acordo com o respetivo caderno 
de encargos;  

h) Entregar os comprovativos dos pagamentos realizados depois da 
disponibilização das verbas pelo IHRU, I.P., no prazo máximo de 20 dias a contar 
desta disponibilização;  

i) Entregar os documentos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 4 da Cláusula 4.ª do 
presente contrato, no prazo máximo de 30 dias a contar da data fixada para o 
termo do contrato de prestação de serviços;  

j) Entregar toda a informação e elementos necessários para efeito das obrigações 
de reporte deste enquanto Beneficiário Intermediário do Programa;  

k) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhe forem solicitados 
pelas entidades com competências para o acompanhamento, avaliação de 
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criminal, envolvendo a utilização indevida dos apoios concedidos ou o 
desvirtuamento da candidatura.  

 

2. O incumprimento definitivo das obrigações referidas nas alíneas h) e i) da Cláusula 
5.ª e ou a verificação de algum dos factos previstos no n.º 9 do artigo 3.º da Portaria 
230/2018, de 17 de agosto, na sua atual redação, obrigam a Entidade Beneficiária a 
devolver, imediatamente, as quantias recebidas a título da comparticipação, sem 
necessidade de interpelação, acrescidas de juros de mora à taxa legal aplicável, desde 
a data da sua disponibilização.  
 

3. Constitui fundamento suscetível de determinar a resolução do presente contrato e a 
devolução das quantias indevidamente recebidas, acrescidas dos juros de mora à taxa 
legal aplicável, desde a data da sua disponibilização, sem prejuízo de outras sanções 
legais aplicáveis, a verificação, entre outras, das seguintes situações:  
 

a) Não concretização de qualquer das soluções habitacionais previstas na 
correspondente estratégia local de habitação e elegíveis nos termos do Aviso n.º 
01/CO2-i01/2021;  

b) Investimento não executado ou concluído de acordo com as condições 
estabelecidas no presente contrato, no Aviso n.º 01/CO2-i01/2021 e na 
legislação nacional e comunitária aplicável ao financiamento do Programa;  

c) Incumprimento definitivo dos casos previstos no número anterior e ou das 
obrigações referidas nas Cláusulas anteriores do presente contrato e ou a 
verificação de algum dos factos previstos no artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 
37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação;  

d) Desrespeito pelo disposto na legislação europeia e nacional aplicável, 
nomeadamente em matéria de contratação pública;  

e) Não justificação da aplicação da despesa na operação aprovada ou a imputação 
de despesas não relacionadas com a execução da operação;  

f) Omissão ou prestação de falsas declarações para efeito e no âmbito da 
atribuição da candidatura e dos apoios ao abrigo do 1.º Direito e do PRR e sobre 
a realização do objeto do presente contrato ou sobre os custos incorridos;  

g) Não cumprimento das obrigações legais e fiscais da Entidade Beneficiária;  
h) Ocorrência de situações de conflitos de interesses, de fraude, de corrupção ou 

duplo financiamento.  
 

4. Caso a Entidade Beneficiária receba apoio financeiro por parte de outra entidade, 
contra o disposto no artigo 9.º do Regulamento (EU) 2021/241, conjugado com o artigo 
21.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação, deve restituir ao 
IHRU, I. P., a parte da comparticipação por este concedida, de valor igual ao do outro 
apoio, sem prejuízo de, no caso da atuação da Entidade Beneficiária configurar a 
violação de outras normas legais e contratuais aplicáveis, ser exigível a totalidade da 
comparticipação concedida, acrescida de juros moratórios e das demais penalizações 
que sejam aplicáveis ao caso.  
 

Cláusula 8.ª 
(Recuperação da comparticipação) 

1. Os montantes indevidamente recebidos pela Entidade Beneficiária, nomeadamente, 
por incumprimento das obrigações legais ou contratuais, pela ocorrência de qualquer 
irregularidade, bem como pela inexistência ou perda de qualquer requisito de concessão 
do apoio, constituem-se como dívida, sendo recuperados pelo IHRU, I.P.  
 

2. Sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis no caso concreto, a Entidade 
Beneficiária, assegurada a audiência prévia nos termos do Código do Procedimento 
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Administrativo, devolve, conforme for exigido pelo IHRU, I.P., as verbas concedidas ao 
abrigo do presente contrato, em especial nas situações previstas na Cláusula 7.ª.  
 

3. O prazo de reposição das dívidas é de 30 dias úteis, a contar da data da receção da 
notificação referida no número anterior, sendo que, em caso de mora, ao valor em dívida 
acrescem juros, os quais são contabilizados à taxa legal fixada nos termos do n.º 1 do 
artigo 559.º do Código Civil, desde o termo do prazo para pagamento voluntário até ao 
efetivo e integral reembolso do montante devido.  
 

4. A recuperação é, sempre que possível e na falta de pagamento voluntário no prazo 
fixado, efetuada por compensação com montantes devidos à Entidade Beneficiária, seja 
qual for a sua natureza ou fonte de financiamento, nos termos gerais do direito.  
 

5. Na falta de pagamento voluntário, o montante será recuperado através do recurso a 
execução fiscal, nos termos estabelecidos no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 175/2012, 
de 2 agosto, na atual redação.  
 

6. A responsabilidade subsidiária pela reposição dos montantes por parte da Entidade 
Beneficiária cabe aos titulares dos órgãos de direção, de administração ou de gestão e 
outras pessoas que exerçam funções de administração ou de gestão, em exercício de 
funções à data da prática dos factos que a determinem.  
 

Cláusula 9.ª 
(Dados pessoais) 

Os outorgantes no desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a 
execução do presente contrato, que envolvam o tratamento de dados pessoais, 
observam escrupulosamente o disposto no Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de abril (Regulamento Geral de Proteção de Dados), na 
Lei n.º 58/2019, de 8 agosto, e demais legislação aplicável.  
 

Cláusula 10.ª 
(Forma) 

O presente contrato por documento particular é elaborado nos termos previstos no artigo 
19.º do Decreto-Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, na sua atual redação.  
 

Cláusula 11.ª 
(Disposições finais) 

Em tudo o que não esteja expressamente regulado no presente contrato, são aplicadas 
as disposições legais europeias e nacionais vigentes.  
 

Cláusula 12.ª 
(Vigência) 

O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura e mantém-se em vigor até 
ao integral cumprimento de todas as obrigações dele emergentes.  
 
Assinado, eletronicamente, por cada um dos outorgantes  
 
O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I.P.  
O MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE disse que está, 
praticamente, concluído o processo de seleção de gabinetes projetistas, no âmbito do 
acordo quadro que foi desenvolvido na CIMLT [Comunidade Intermunicipal da Lezíria 
do Tejo], tendo também havido, na semana passada, reunião com a equipa técnica da 
Estratégia Local de Habitação e, portanto, a Câmara Municipal estará, muito 
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E Plano de acessibilidades que 
apresente a rede de espaços e 
equipamentos acessíveis, 
acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que 
ateste que a execução da operação se 
conforma com o Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 8 de agosto, desde que 
inclua tipologias do seu artigo 2; 

A  

Memória descritiva 

E Área objeto do pedido; 
 

 

E Caracterização da operação 
urbanística 

 
 

E Enquadramento da pretensão nos 
planos territoriais aplicáveis 

 
 

E Justificação das opções técnicas e da 
integração urbana e paisagística da 
operação 

 
 

E 

Indicação das condicionantes para um 
adequado relacionamento formal e 
funcional com a envolvente, incluindo 
com a via pública e as infraestruturas 
ou equipamentos aí existentes 

C Não existe rede de abastecimento 
de água nem de drenagem de 
águas residuais junto da parcela de 
terreno. 
 
Existem condicionantes de 
sobreiros que integraram a opção 
de desenho urbano. 
 
Foi considerada a linha de média e 
baixa tensão que condicionará as 
edificações no lote 13. 

E Programa de utilização das 
edificações, quando for o caso, 
incluindo a área a afetar aos diversos 
usos. 

  

E Áreas destinadas a infraestruturas, 
equipamentos, espaços verdes e 
outros espaços de utilização coletiva e 
respetivos arranjos, quando estejam 
prevista 

  

Quadro Sinóptico 

E Área objeto do pedido 
 
 

E Número de lotes e respetivas áreas, 
bem como as áreas e os 
condicionamentos relativos à 
implantação dos edifícios e 
construções anexas 
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4- Formalização das candidaturas: 
4.1. As candidaturas deverão ser entregues, preferencialmente, em suporte eletrónico, 
para o email gap@cm-benavente.pt, ou remetidas pelo correio (endereçadas ao 
presidente da Câmara Municipal de Benavente, Praça do Município, 2130-038, 
Benavente), sob registo, com aviso de receção, expedida até ao termo do prazo fixado 
para o efeito. 
Os candidatos poderão, ainda, designadamente, quando não disponham de 
equipamento informático ou tecnológico adequados, fazer a entrega da candidatura, 
presencialmente, no serviço de Educação e Ação Social, em Benavente, ou na Extensão 
dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal, em Samora Correia. 
  
4.2. As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes elementos: 
 

a) Formulário próprio, disponibilizado no sítio da internet do Município (www.cm-
benavente.pt) e, em alternativa, nos serviços municipais acima mencionados; 
b) Todos os documentos elencados no Edital de publicitação de abertura do 
concurso; 
c) outros documentos que os candidatos julgarem por bem entregar para apreciação 
da sua candidatura. 
 

4.2.1.O requerimento de candidatura é considerado validamente apresentado, após a 
entrega atempada de todos os documentos necessários à análise do pedido. 
 

4.2.2. A falta de entrega atempada de algum dos documentos que, obrigatoriamente, 
devem instruir a candidatura, por motivo, comprovadamente, não imputável ao 
candidato, pode ser suprida no prazo de dez dias contados da data da apresentação do 
requerimento de candidatura. 
 

4.3. A apresentação de candidatura não confere, por si só, o direito à atribuição da bolsa 
requerida. 
 

4.4. Podem ser solicitadas, aos estudantes candidatos, informações complementares, 
ou a apresentação de documentos originais que comprovem as declarações prestadas, 
ou atestem a veracidade dos elementos instrutórios apresentados. 
 

5- Ordenação das candidaturas à bolsa de estudo 
As candidaturas são ordenadas nos termos e em cumprimento do disposto no art.º 8.º 
do RMABE. 
 

Publique-se o presente Aviso, com o respetivo Edital, no átrio do edifício sede da câmara 
municipal e nos lugares de estilo de todas as freguesias e difundidos no sítio da internet 
do Município, nos termos do artigo 112.º, n.º 1, al. d) do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro. 
 
Benavente e sede do Município, aos 00 de              de 2023 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 

EDITAL N.º 000/2023 
 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, torna 
público, nos termos e para os efeitos do artigo 112.º, n.º 1, al. d) do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
em cumprimento do disposto no artigo 11.º do Regulamento Municipal para Atribuição 
de Bolsas de Estudo (RMABE), na redação vigente (revisão publicada em Diário da 

mailto:gap@cm-benavente.pt
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referência às garantias apropriadas ou adequadas e aos meios de obter cópia das 
mesmas, ou onde foram disponibilizadas.  
 

2. Para além das informações referidas no n.º 1, aquando da recolha dos dados 
pessoais, o responsável pelo tratamento fornece ao titular as seguintes informações 
adicionais, necessárias para garantir um tratamento equitativo e transparente: 
 

a) Prazo de conservação dos dados pessoais ou, se não for possível, os critérios 
usados para definir esse prazo; 
b) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento acesso aos dados 
pessoais que lhe digam respeito, bem como a sua retificação ou o seu apagamento, e 
a limitação do tratamento no que disser respeito ao titular dos dados, ou do direito de 
se opor ao tratamento, bem como do direito à portabilidade dos dados; 
c) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou no artigo 9.º, 
n.º 2, alínea a), a existência do direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem 
comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente 
dado; 
d) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
e) Se a comunicação de dados pessoais constitui ou não uma obrigação legal ou 
contratual, ou um requisito necessário para celebrar um contrato, bem como se o titular 
está obrigado a fornecer os dados pessoais e as eventuais consequências de não 
fornecer esses dados; 
f) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida no 
artigo 22.º, n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica 
subjacente, bem como a importância e as consequências previstas de tal tratamento 
para o titular dos dados.  
 

3.Quando o responsável pelo tratamento dos dados pessoais tiver a intenção de 
proceder ao tratamento posterior dos dados pessoais para um fim que não seja aquele 
para o qual os dados tenham sido recolhidos, antes desse tratamento o responsável 
fornece ao titular dos dados informações sobre esse fim e quaisquer outras informações 
pertinentes, nos termos do n.º 2. 
 

4.Os n.os 1, 2 e 3 não se aplicam quando e na medida em que o titular dos dados já tiver 
conhecimento das informações. 
 

Artigo 14.º 
Informações a facultar quando os dados pessoais não são recolhidos junto do titular 

1. Quando os dados pessoais não forem recolhidos junto do titular, o responsável pelo 
tratamento fornece-lhe as seguintes informações: 
 

a) A identidade e os contactos do responsável pelo tratamento e, se for caso disso, do 
seu representante; 
b) Os contactos do encarregado da proteção de dados, se for caso disso; 
c) As finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam, bem como o 
fundamento jurídico para o tratamento; 
d) As categorias dos dados pessoais em questão; 
e) Os destinatários ou categorias de destinatários dos dados pessoais, se os houver. 
f) Se for caso disso, o facto de o responsável pelo tratamento tencionar transferir dados 
pessoais para um país terceiro ou uma organização internacional, e a existência ou não 
de uma decisão de adequação adotada pela Comissão ou, no caso das transferências 
mencionadas nos artigos 46.º ou 47.º, ou no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, a 
referência às garantias apropriadas ou adequadas e aos meios de obter cópia das 
mesmas, ou onde foram disponibilizadas. 
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2. Para além das informações referidas no n.º 1, o responsável pelo tratamento fornece 
ao titular as seguintes informações, necessárias para lhe garantir um tratamento 
equitativo e transparente: 
 

a) Prazo de conservação dos dados pessoais ou, se não for possível, os critérios 
usados para fixar esse prazo; 
b) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea f), os interesses 
legítimos do responsável pelo tratamento ou de um terceiro; 
c) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento o acesso aos 
dados pessoais que lhe digam respeito, e a retificação ou o apagamento, ou a limitação  
d) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou no artigo 9.º, 
n.º 2, alínea a), a existência do direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem 
comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente 
dado; 
e) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
f) A origem dos dados pessoais e, eventualmente, se provêm de fontes acessíveis ao 
público; 
g) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis referida no 
artigo 22.º, n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica 
subjacente, bem como a importância e as consequências previstas de tal tratamento 
para o titular dos dados. 
 

3. O responsável pelo tratamento comunica as informações referidas nos n.os 1 e 2: 
 

a) Num prazo razoável após a obtenção dos dados pessoais, mas o mais tardar no 
prazo de um mês, tendo em conta as circunstâncias específicas em que estes forem 
tratados; 
b) Se os dados pessoais se destinarem a ser utilizados para fins de comunicação com 
o titular dos dados, o mais tardar no momento da primeira comunicação ao titular dos 
dados; ou 
c) Se estiver prevista a divulgação dos dados pessoais a outro destinatário, o mais 
tardar aquando da primeira divulgação desses dados. 
 

4. Quando o responsável pelo tratamento tiver a intenção de proceder ao tratamento 
posterior dos dados pessoais para um fim que não seja aquele para o qual os dados 
pessoais tenham sido obtidos, antes desse tratamento o responsável fornece ao titular 
dos dados informações sobre esse fim e quaisquer outras informações pertinentes 
referidas no n.º 2. 
 

5. Os n.os 1 a 4 não se aplicam quando e na medida em que: 
 

a) O titular dos dados já tenha conhecimento das informações; 
b) Se comprove a impossibilidade de disponibilizar a informação, ou que o esforço 
envolvido seja desproporcionado, nomeadamente para o tratamento para fins de 
arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins 
estatísticos, sob reserva das condições e garantias previstas no artigo 89.º, n.º 1, e na 
medida em que a obrigação referida no n.º 1 do presente artigo seja suscetível de tornar 
impossível ou prejudicar gravemente a obtenção dos objetivos desse tratamento. 
Nesses casos, o responsável pelo tratamento toma as medidas adequadas para 
defender os direitos, liberdades e interesses legítimos do titular dos dados, inclusive 
através da divulgação da informação ao público; 
c) A obtenção ou divulgação dos dados esteja expressamente prevista no direito da 
União ou do Estado-Membro ao qual o responsável pelo tratamento estiver sujeito, 
prevendo medidas adequadas para proteger os legítimos interesses do titular dos 
dados; ou 
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d) Os dados pessoais devam permanecer confidenciais em virtude de uma obrigação 
de sigilo profissional regulamentada pelo direito da União ou de um Estado-Membro, 
inclusive uma obrigação legal de confidencialidade.  
 

Artigo 15.º 
Direito de acesso do titular dos dados 

1. O titular dos dados tem o direito de obter do responsável pelo tratamento a 
confirmação de que os dados pessoais que lhe digam respeito são ou não objeto de 
tratamento e, se for esse o caso, o direito de aceder aos seus dados pessoais e às 
seguintes informações: 
  
a) As finalidades do tratamento dos dados; 
b) As categorias dos dados pessoais em questão; 
c) Os destinatários ou categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou 
serão divulgados, nomeadamente os destinatários estabelecidos em países terceiros ou 
pertencentes a organizações internacionais; 
d) Se for possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais, ou, se não for 
possível, os critérios usados para fixar esse prazo; 
e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento a retificação, o 
apagamento ou a limitação do tratamento dos dados pessoais no que diz respeito ao 
titular dos dados, ou do direito de se opor a esse tratamento; 
f) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
g) Se os dados não tiverem sido recolhidos junto do titular, as informações disponíveis 
sobre a origem desses dados; 
h) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida no 
artigo 22.º, n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica 
subjacente, bem como a importância e as consequências previstas de tal tratamento 
para o titular dos dados. 
 

2. Quando os dados pessoais forem transferidos para um país terceiro ou uma 
organização internacional, o titular dos dados tem o direito de ser informado das 
garantias adequadas, nos termos do artigo 46.º relativo à transferência de dados. 
 

3. O responsável pelo tratamento fornece uma cópia dos dados pessoais em fase de 
tratamento. Para fornecer outras cópias solicitadas pelo titular dos dados, o responsável 
pelo tratamento pode exigir o pagamento de uma taxa razoável tendo em conta os 
custos administrativos. Se o titular dos dados apresentar o pedido por meios eletrónicos, 
e salvo pedido em contrário do titular dos dados, a informação é fornecida num formato 
eletrónico de uso corrente. 
 

4. O direito de obter uma cópia a que se refere o n.º 3 não prejudica os direitos e as 
liberdades de terceiros. 
 

Secção 3 
Retificação e apagamento 

Artigo 16.º 
Direito de retificação 

O titular tem o direito de obter, sem demora injustificada, do responsável pelo tratamento 
a retificação dos dados pessoais inexatos que lhe digam respeito. Tendo em conta as 
finalidades do tratamento, o titular dos dados tem direito a que os seus dados pessoais 
incompletos sejam completados, incluindo por meio de uma declaração adicional. 
 

Artigo 17.º 
Direito ao apagamento dos dados («direito a ser esquecido») 
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1. O titular tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o apagamento dos 
seus dados pessoais, sem demora injustificada, e este tem a obrigação de apagar os 
dados pessoais, sem demora injustificada, quando se aplique um dos seguintes motivos: 
 

a) Os dados pessoais deixaram de ser necessários para a finalidade que motivou a sua 
recolha ou tratamento; 
b) O titular retira o consentimento em que se baseia o tratamento dos dados nos termos 
do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou do artigo 9.º, n.º 2, alínea a) e se não existir outro 
fundamento jurídico para o referido tratamento; 
c) Os destinatários ou categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou 
serão divulgados, nomeadamente os destinatários estabelecidos em países terceiros ou 
pertencentes a organizações internacionais; 
d) Se for possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais, ou, se não for 
possível, os critérios usados para fixar esse prazo; 
e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento a retificação, o 
apagamento ou a limitação do tratamento dos dados pessoais no que diz respeito ao 
titular dos dados, ou do direito de se opor a esse tratamento; 
f) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
g) Se os dados não tiverem sido recolhidos junto do titular, as informações disponíveis 
sobre a origem desses dados; 
h) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida no 
artigo 22.º, n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica 
subjacente, bem como a importância e as consequências previstas de tal tratamento 
para o titular dos dados. 
 

2. Quando os dados pessoais forem transferidos para um país terceiro ou uma 
organização internacional, o titular dos dados tem o direito de ser informado das 
garantias adequadas, nos termos do artigo 46.º relativo à transferência de dados. 
 

3. O responsável pelo tratamento fornece uma cópia dos dados pessoais em fase de 
tratamento. Para fornecer outras cópias solicitadas pelo titular dos dados, o responsável 
pelo tratamento pode exigir o pagamento de uma taxa razoável tendo em conta os 
custos administrativos. Se o titular dos dados apresentar o pedido por meios eletrónicos, 
e salvo pedido em contrário do titular dos dados, a informação é fornecida num formato 
eletrónico de uso corrente. 
 

4. O direito de obter uma cópia a que se refere o n.º 3 não prejudica os direitos e as 
liberdades de terceiros. 
 

Artigo 18.º 
Direito à limitação do tratamento 

1.O titular dos dados tem o direito de obter do responsável pelo tratamento a limitação 
do tratamento, se se aplicar uma das seguintes situações: 
 

a) Contestar a exatidão dos dados pessoais, durante um período que permita ao 
responsável pelo tratamento verificar a sua exatidão;  
b) O tratamento for ilícito e o titular dos dados se opuser ao apagamento dos dados 
pessoais e solicitar, em contrapartida, a limitação da sua utilização; 
c) O responsável pelo tratamento já não precisar dos dados pessoais para fins de 
tratamento, mas esses dados sejam requeridos pelo titular para efeitos de declaração, 
exercício ou defesa de um direito num processo judicial;  
d) Se tiver oposto ao tratamento nos termos do artigo 21.º, n.º 1, até se verificar que os 
motivos legítimos do responsável pelo tratamento prevalecem sobre os do titular dos 
dados.  
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2. Quando o tratamento tiver sido limitado nos termos do n.º 1, os dados pessoais só 
podem, à exceção da conservação, ser objeto de tratamento com o consentimento do 
titular, ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito num processo 
judicial, de defesa dos direitos de outra pessoa singular ou coletiva, ou por motivos 
ponderosos de interesse público da União ou de um Estado-Membro. 
 

3. O titular que tiver obtido a limitação do tratamento nos termos do n.º 1 é informado 
pelo responsável pelo tratamento antes de ser anulada a limitação ao referido 
tratamento. 
 

Artigo 19.º 
Obrigação de notificação da retificação ou apagamento dos dados pessoais ou 

limitação do tratamento 
O responsável pelo tratamento comunica a cada destinatário a quem os dados pessoais 
tenham sido transmitidos qualquer retificação ou apagamento dos dados pessoais ou 
limitação do tratamento a que se tenha procedido em conformidade com o artigo 16.º, o 
artigo 17.º, n.º 1, e o artigo 18.º, salvo se tal comunicação se revelar impossível ou 
implicar um esforço desproporcionado. Se o titular dos dados o solicitar, o responsável 
pelo tratamento fornece-lhe informações sobre os referidos destinatários. 
 

Artigo 20.º 
Direito de portabilidade dos dados 

1.O titular dos dados tem o direito de receber os dados pessoais que lhe digam respeito 
e que tenha fornecido a um responsável pelo tratamento, num formato estruturado, de 
uso corrente e de leitura automática, e o direito de transmitir esses dados a outro 
responsável pelo tratamento sem que o responsável a quem os dados pessoais foram 
fornecidos o possa impedir, se: 
 

a) O tratamento se basear no consentimento dado nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea 
a), ou do artigo 9.º, n.º 2, alínea a), ou num contrato referido no artigo 6.º, n.º 1, alínea 
b); e 
b) O tratamento for realizado por meios automatizados. 
 

2. Ao exercer o seu direito de portabilidade dos dados nos termos do n.º 1, o titular dos 
dados tem o direito a que os dados pessoais sejam transmitidos diretamente entre os 
responsáveis pelo tratamento, sempre que tal seja tecnicamente possível. 
 

3. O exercício do direito a que se refere o n.º 1 do presente artigo aplica-se sem prejuízo 
do artigo 17.º. Esse direito não se aplica ao tratamento necessário para o exercício de 
funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que está investido 
o responsável pelo tratamento. 
 

4. O direito a que se refere o n.º 1 não prejudica os direitos e as liberdades de terceiros. 
 

Secção 4 
Direito de oposição e decisões individuais automatizada 

 

Artigo 21.º 
Direito de oposição 

1. O titular dos dados tem o direito de se opor a qualquer momento, por motivos 
relacionados com a sua situação particular, ao tratamento dos dados pessoais que lhe 
digam respeito com base no artigo 6.º, n.º 1, alínea e) ou f), ou no artigo 6.º, n.º 4, 
incluindo a definição de perfis com base nessas disposições. O responsável pelo 
tratamento cessa o tratamento dos dados pessoais, a não ser que apresente razões 
imperiosas e legítimas para esse tratamento que prevaleçam sobre os interesses, 
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direitos e liberdades do titular dos dados, ou para efeitos de declaração, exercício ou 
defesa de um direito num processo judicial.  
 

2. Quando os dados pessoais forem tratados para efeitos de comercialização direta, o 
titular dos dados tem o direito de se opor a qualquer momento ao tratamento dos dados 
pessoais que lhe digam respeito para os efeitos da referida comercialização, o que 
abrange a definição de perfis na medida em que esteja relacionada com a 
comercialização direta. 
 

3. Caso o titular dos dados se oponha ao tratamento para efeitos de comercialização 
direta, os dados pessoais deixam de ser tratados para esse fim. 
 

4. O mais tardar no momento da primeira comunicação ao titular dos dados, o direito a 
que se referem os n.os 1 e 2 é explicitamente levado à atenção do titular dos dados e é 
apresentado de modo claro e distinto de quaisquer outras informações. 
 

5. No contexto da utilização dos serviços da sociedade da informação, e sem prejuízo 
da Diretiva 2002/58/CE, o titular dos dados pode exercer o seu direito de oposição por 
meios automatizados, utilizando especificações técnicas. 
 

6. Quando os dados pessoais forem tratados para fins de investigação científica ou 
histórica ou para fins estatísticos, nos termos do artigo 89.º, n.º 1, o titular dos dados 
tem o direito de se opor, por motivos relacionados com a sua situação particular, ao 
tratamento dos dados pessoais que lhe digam respeito, salvo se o tratamento for 
necessário para a prossecução de atribuições de interesse público. 
 

Artigo 22.º 
Decisões individuais automatizadas, incluindo definição de perfis 

1.O titular dos dados tem o direito de não ficar sujeito a nenhuma decisão tomada 
exclusivamente com base no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, 
que produza efeitos na sua esfera jurídica ou que o afete significativamente de forma 
similar. 
 

2. O n.º 1 não se aplica se a decisão: 
 

a) For necessária para a celebração ou a execução de um contrato entre o titular dos 
dados e um responsável pelo tratamento; 
b) For autorizada pelo direito da União ou do Estado-Membro a que o responsável pelo 
tratamento estiver sujeito, e na qual estejam igualmente previstas medidas adequadas 
para salvaguardar os direitos e liberdades e os legítimos interesses do titular dos dados; 
ou 
c) For baseada no consentimento explícito do titular dos dados. 
 

3. Nos casos a que se referem o n.º 2, alíneas a) e c), o responsável pelo tratamento 
aplica medidas adequadas para salvaguardar os direitos e liberdades e legítimos 
interesses do titular dos dados, designadamente o direito de, pelo menos, obter 
intervenção humana por parte do responsável, manifestar o seu ponto de vista e 
contestar a decisão. 
 

4. As decisões a que se refere o n.º 2 não se baseiam nas categorias especiais de 
dados pessoais a que se refere o artigo 9.º, n.º 1, a não ser que o n.º 2, alínea a) ou g), 
do mesmo artigo sejam aplicáveis e sejam aplicadas medidas adequadas para 
salvaguardar os direitos e liberdades e os legítimos interesses do titular. 
 

Data: ____/_____/______  
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